PARECER Nº 2374, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 646, DE 2009

De autoria do nobre Deputado WALDIR AGNELLO, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a exigir de contribuinte do ICMS a aposição de selo fiscal em vasilhame com capacidade acima de 5 (cinco) litros que contenha água mineral natural ou água adicionada de sais em circulação no Estado, ainda que proveniente de outra Unidade da Federação.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias (de 18/08/09 a 24/08/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para manifestação daquele órgão técnico em razão da aprovação do requerimento de urgência (fl. 04). Desta forma, fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.

No que concerne aos aspectos cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação da proposição. A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, valendo ressaltar que se trata de projeto autorizativo.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 646, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial 
